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RESUMO

A capacidade de se comunicar usando a lingua-
gem verbal é um dos aspectos que distinguem os se-
res humanos dos demais seres viventes. A presente
pesquisa tem como objetivo avaliar o vocabulário
expressivo de alunos surdos, matriculados na educa-
ção infantil, usuários da Língua Brasileira de Sinais
(Libras), analisando em quais campos conceituais os
educandos apresentam maior domínio de nomeação
e identificam os processos por eles utilizados. A pes-
quisa utilizada para a realização deste trabalho foi
um estudo transversal descritivo. A amostra foi com-
posta por 17 alunos, matriculados na pré-escola do
Serviço de Educação Infantil, do Instituto Nacional
de Educação de Surdos - MEC localizado à Rua das
Laranjeiras, 232, no bairro de Laranjeiras, Rio de Ja-
neiro, com diagnóstico de surdez neurossensorial se-
vero-profunda, divididos em dois grupos com idades
entre 5 e 9 anos e 11 meses, de ambos os sexos. Como
língua de instrução foi usada a Libras, razão pela qual
o intérprete permaneceu junto ao pesquisador du-

rante o processo de aplicação do teste. Não participa-
ram da pesquisa alunos matriculados na pré-escola
há menos de 1 ano e aqueles que apresentaram ou-
tras deficiências associadas à surdez. Foi utilizado o
Teste de Linguagem Infantil ABFW - Vocabulário. As
respostas foram classificadas em: designação do vo-
cábulo usual (DVU), não designação (ND) e processos
de substituição (PS), de acordo com a proposta da
autora da prova. Os resultados mostram que ambos
os grupos pesquisados (de 5 e 6 anos) apresentaram
desempenho inferior no que se refere a DVU e mais
processos de substituição. Já com relação aos proces-
sos de ND, não foram observadas diferenças. O baixo
desempenho do grupo pesquisado pode ser explica-
do pelo fato de a maioria das crianças ser oriunda de
famílias ouvintes que desconhecem ou pouco usam
a Libras como língua de instrução, comprometendo
etapas cruciais para que a criança adquira conceitos
e amplie seu vocabulário.

Palavras-chave: Vocabulário. Desenvolvimento da lin-
guagem. Surdez.
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ABSTRACT
The hability to communicate using verballanguage is

one of the aspects that distinguishes humans from other
living beings. This research aimed to assess the expressive
vocabulary of deaf students enrolled in early education,
users of the Brazilian Sign Language, through analysis
of the conceptual fields in which the students have more
control to name and identification the processes they use.
The investigation was a cross sectional study. The sample
consisted of seventeen students with severe to profound
sensorineural deafness, enrolled in preschool at Early Ed-
ucation Service - in the National Institute for Deaf Edu-
cation - MEC, located on Rua das Laranjeiras, 232 in the
neighborhood of Laranjeiras, in the city of Rio de Janeiro.
They were divided in two groups aged between five to
nine years and eleven months, ofboth sexes. The language
ofinstruction used was Libras, reason why the interpreter
remained with the researcher during the test application.
Students enrolled in pre-school for less than a year and
those with other disabilities associated with deafness did
not participa te. The Test for Young Children ABFW - Vo-
cabulary was applied. Their answers were classified as;
Usual Word Designation (DVU), No Designation (ND) and
Substitution Process (PS), according to the proposal ofthe
author of this assessment. Results show that both the five
and six year old deaf children were less developed with
regard to word designation and demonstrated more sub-
stitution processes. For word designation there was no
significant difference. The low performance of the group
studied can be explained by the fact that most of the chil-
dren are from families o] listeners, who are unaware ar
make little use of Libras as the language of instruction,
compromising steps that are crucial for the child to ac-
quire concepts and expand their vocabulary.

Keywords: Vocabulary. Language development. Deafness.

INTRODUÇÃO
A capacidade de se comunicar, utilizando-se a lingua-

gem verbal, é uma das características que diferenciam os
seres humanos dos demais seres viventes. Quando ocor-
re limitação nessa capacidade, a comunicação fica com-
prometida, uma vez que a linguagem possibilita o com-
partilhamento de sentimentos, ideias e necessidades.
Desse modo, propicia um conhecimento praticamente
sem limites, tanto da realidade objetiva quando da sub-
jetiva, por envolver ainda aspectos abstratos ou concre-
tos, levando o ser humano a vivenciar novas experiências
que ultrapassam cada momento presente.

Em termos biológicos, a linguagem possui um cará-
ter nodal, por ser o modo de comunicação mais eficaz
para que sejam transmitidos conceitos, informações e
práticas, que se tornam responsáveis pela perpetuação
da humanidade. Em outros termos, se não houvesse

Espaço, Rio de Janeiro, n.40, 2013

a linguagem, a apreensão do mundo pelos indivíduos
seria bem mais limitada, e o conhecimento não teria,
possivelmente, se desenvolvido de tantas formas avan-
çadas através da História.

A Lei Federal n. 12.303, sancionada em 2 de agosto
de 2010, tornou obrigatória e gratuita a realização do
exame de Emissões Otoacústicas Evocadas (EOA), mais
conhecido como "Teste da Orelhinha" que pode detec-
tar problemas de audição em crianças recém-nascidas,
A obrigatoriedade do referido teste em hospitais e em
maternidades teve por base a intenção do governo fe-
deral em identificar precocemente a perda auditiva em
bebês. Vale ressaltar que os estudos médicos e fonoau-
diológicos recomendam que o teste seja realizado até
os 6 meses de idade. As pesquisas mostram que até essa
idade a criança com surdez diagnosticada precocemen-
te poderá ter o desenvolvimento da linguagem em pa-
drão bastante próximo ao de uma criança ouvinte.

Constitui-se um desafio prover a pessoa surda de
habilidades comunicativas, possibilitando que ela se tor-
ne participativa no seu meio social, aprendendo, ainda,
a superar as adversidades. Para tanto, é preciso que os
profissionais envolvidos na Educação Infantil estejam
dispostos a superar as dificuldades, auxiliando a criança
a ter uma cidadania plena. Nesse aspecto, Kramer (2006)
explica que no Brasil o interesse nas políticas educativas
na fase de 4 a 6 anos de idade, ou seja, na Educação Infan-
til, só tiveram destaque a partir da Constituição Federal
de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases de 1996, que de-
terminaram ser dever do Estado promover o atendimen-
to especializado às crianças com necessidades especiais.

No Brasil, diversos estudos - tais como versões
adaptadas de instrumentos de desenvolvimento co-
municativo como o Peabody Picture Vocabulary Test
(PPVT) e o MacArthur Communicative Development
Inventories (CCI); Teste de Vocabulário por Figuras
USP (TVFUSP), de Capovilla et al. (2004); Avaliação
do Desenvolvimento de Linguagem (ADL), de Menezes
(2003,2004); e o Teste de Linguagem Infantil (ABFW),
de Andrade et al. (2000) - vêm sendo desenvolvidos
visando à avaliação do vocabulário de crianças com al-
terações na linguagem, tanto em busca de uma melhor
compreensão dessa criança quanto da sua maneira de
expressar essa linguagem.

O estudo dessa pesquisa pretendeu avaliar o voca-
bulário dos alunos matriculados na pré-escola do Insti-
tuto Nacional de Educação de Surdos (INES-MEC), por
intermédio do subteste de Linguagem Infantil na área
de vocabulário de autoria de Befi-Lopes (ABFW 2000
- instrumento inteiramente direcionado ao português
do Brasil), com o objetivo de verificar em quais campos
conceituais os educandos apresentam maior domínio de
nomeação e identificar os processos por eles utilizados.



REVISÃO DE LITERATURA
De acordo com Alves e Souza (2005), a linguagem

é uma atividade complexa, específica do ser humano e
que pode ser observada ao longo de toda a sua vida. A
linguagem é utilizada para diversos fins, a comunicação
interpessoal, o anúncio de intenções, os desejos e os
sentimentos, as experiências, os saberes etc., e se ba-
seia em componentes fonológicos, morfológicos, sintá-
ticos, semânticos e pragmáticos, sendo, além disso, par-
te dos mecanismos de raciocínio, solução de problemas
e estruturação de crenças.

Complementando essa conceituação, Zorzi (2002)
explica que a aquisição de linguagem verbal não ocorre
de maneira isolada no desenvolvimento da criança, mas
como parte de diversas transformações em seu com-
portamento, sendo a linguagem marcada por condutas
simbólicas, conforme analisou Piaget, e por transfor-
mações a respeito de como a criança compreende e in-
terage com o mundo ao seu redor.

O desenvolvimento da linguagem e a aquisição lexi-
cal são fundamentados em modelos teóricos que bus-
cam especificidades do conhecimento infantil, os quais
destacam os aspectos cognitivos e linguísticos (BEFI-
-LOPES, 2000).

A construção de significados por parte da criança não
pode ser creditada, exclusivamente, ao processo cogni-
tívo, mas deve ainda remeter ao sentido que a escola dá
a sua aprendizagem, incluindo as representações e as
expectativas das crianças em idade pré-escolar. Assim,
é importante que o educador observe como as informa-
ções estão sendo apreendidas pela criança e como as in-
tervenções nesse processo podem contribuir para o au-
mento do vocabulário e o aprimoramento da linguagem.

De acordo com Oliveira, Castro e Ribeiro (2002), a
construção do léxico se dá na apreensão dos vocábulos
de um dado grupo sociolinguístico e cultural. Assim, a
capacidade de aprendizado é fundamental para o de-
senvolvimento da criança, para quem é igualmente im-
portante fortalecer conhecimentos sobre a sua língua
nativa. Nesse aspecto, sintaxe, morfologia e fonologia
estão intrinsecamente relacionadas com a aprendiza-
gem das palavras e da linguagem.

Cada indivíduo tem uma capacidade específica
para a aquisição da linguagem, processo esse que se
inicia nos primeiros anos de vida e que irá influenciá-
-10 no que diz respeito ao seu comportamento social,
cultural, cognitivo.

De acordo com Vygotsky (1996), o uso de signos
leva as pessoas a desenvolver uma estrutura especí-
fica de comportamento que é diferente da estrutura
biológica. E também a formar novas maneiras de se
enraizarem processos psicológicos na cultura. Desse

modo, ao se apropriar de criações culturais, o ser hu-
mano passa a apresentar os contornos do seu compor-
tamento em sociedade.

Nesse sentido, colocar a criança em contato com
sua língua natural - levando-se em consideração, evi-
dentemente, suas capacidades - contribui para que ela
se reconheça como ser incluído no grupo social em que
vive. Observa-se, portanto, que o pensamento infantil
se desenvolve antes mesmo do desenvolvimento de
uma língua própria.

Segundo Fernandes e Correia (2005, p. 18), no caso
de crianças surdas, expô-Ias à língua o mais cedo pos-
sível contribui fortemente para o seu desenvolvimento.
E privar essa criança desse contato é desrespeitar a sua
integridade e o seu direito à cidadania plena.

O primeiro estágio da aquisição da linguagem surge,
aproximadamente, em torno dos 3 meses de idade, pe-
ríodo considerado pré-linguístico. Nessa fase, os sons
ainda não remetem a um significado específico, confor-
me analisa Santos (2013). A autora prossegue explican-
do que esses balbucios dos bebês aparecem tanto na
modalidade oral quanto na linguagem sinalizada entre
crianças surdas.

O estágio seguinte ocorre conforme a exposição da
criança ao ambiente em que vive. No caso de crianças
com surdez, o desenvolvimento da linguagem oral não
acontece. A esse respeito, Fernandes e Correia (2005)
analisam que as crianças ouvintes não desenvolvem a
língua de sinais, evidentemente, por estarem expostas
à língua falada. Nesse mesmo díapasão, as crianças sur-
das não desenvolvem a língua oral-auditiva por não es-
tarem expostas a ela.

É por meio da linguagem que se dá a construção do
mundo ao redor e dos indivíduos como sujeitos partí-
cipes desse mundo. Predominantemente há em todas
as sociedades a língua oral, mas muitas vezes a língua
dos surdos (Libras) não é reconhecida ou identificada
pela sociedade, tornando mais difícil a sua inclusão e
a sua comunicação.

Assim, pode-se compreender a formação da lin-
guagem como resultado de um processo histórico-cul-
tural, cujo centro está o uso social dos instrumentos
e meios. Isto é, os homens podem reconhecer-se a si
mesmos na sua história e podem também compreen-
der-se e explicar-se nas suas ações, porque fazem a
sua própria história.

Para Vygotsky (1996), o desenvolvimento da crian-
ça só pode ser compreendido dentro do quadro fami-
liar, social e de convivência com colegas na escola etc., e,
assim, a educação precisa ser analisada como um todo,
não se isolando a criança desse meio social, intelectual
e cultural em que nasce e vive.
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Ao ser detectado algum grau de surdez, há possibi-
lidade de se promover investigações mais precisas com
o bebê, com vistas a identificar tanto o tipo quanto o
grau de perda auditiva mediante exames como: audio-
metria infantil, imitanciometria e/ou Potencial Evoca-
do Auditivo de Tronco Encefálico (PEATE). Além disso,
é importante que, após a detecção da perda auditiva, a
criança surda e seus pais sejam encaminhados o mais
precocemente possível a locais que façam o acompa-
nhamento da criança surda e prestem orientação para
seus pais e familiares, segundo esclarecem Lorandi,
Cruz e Scherer (2011).

Aos pais de uma criança surda cabe a tarefa de esti-
mulá-Ia no quesito linguagem, ensinando e incentivan-
do o uso da Língua de Sinais e, concomitantemente, o
uso de dispositivos auditivos. Eles também precisam,
obrigatoriamente, conhecer a Língua de Sinais para oti-
mizar a comunicação com seus filhos.

A linguagem ocorre em um processo evolutivo no
qual a contribuição dos pais e dos atores sociais envol-
vidos mais diretamente com as crianças tem um papel
essencial na formação dessa criança.

Conforme análise de Stivanin (2007, p. 39), "a no-
meação envolve a conexão entre os processos perceptu-
ais, cognitivos e linguísticos e seu sucesso requer que as
palavras sejam adequadamente estocadas na memória",
além de poderem ser imediatamente acessadas pelo fa-
lante, por intermédio de um estímulo visual. Assim, a
definição de Scheuer et aI. é:

Nomear é evocar um vocábulo de uma língua em
particular, marcado pela convenção e arbitrarieda-
de, como referência a um objeto, pessoa, evento ou
episódio. Reconhecer o significado de uma figura e
nomeá-Ia diz respeito, em grande parte, as experi-
ências sociais prévias e a processamentos de lingua-
gem complexos. As vias pelas quais se processam as
entradas - a auditiva e a visual - são responsáveis
pela compreensão. A saída comum para todas essas
vias é a fala, encarregada de dizer como a criança
compreendeu e integrou as diferentes informa-
ções Iinguísticas e não Iinguísticas (SCHEUERet al.,
2004, apud STIVANIN,2007, p. 39).

Desse modo, nomear figuras implica um processa-
mento do conhecimento, que abrange identificar e re-
conhecer o objeto, associar este ao nome e, além disso,
traduzir isso em uma produção oral ou sinalizada. Vale
ressaltar que um objeto é interpretado como fazendo
parte de uma classe de objetos, por exemplo, casaco ou
blusa pertence à classe das vestimentas (ou, na lingua-
gem simplificada infantil, das roupas). Nesse caminho,
depois de identificar o objeto e sua classe ou grupo, a
criança deve observar, também, as propriedades físicas
e suas associações e suas funções semânticas, configu-

Ao analisar o estado de desenvolvimento mental de
uma criança, Vygotsky considera que existem dois ní-
veis: o do desenvolvimento real e a zona de desenvol-
vimento proximal. O primeiro remete como a criança
desenvolve suas funções mentais, de forma cíclica. Já o
segundo, implica em um desenvolvimento mais inde-
pendente da criança.

Deve-se ainda lembrar que quando a criança surda
aprende uma segunda língua, leitura e escrita passam a
ter papel de destaque no aprendizado, pois não é só a
linguagem oral que se apreende e, sim, um conjunto de
habilidades e capacidades que dão autonomia e identi-
dade às crianças surdas.

Uma dessas vertentes é a de Piaget (1975), que ana-
lisou como a linguagem faz parte do desenvolvimento
cognitivo e que, ao realizar estudos que influenciaram a
teoria construtivista, deu uma contribuição fundamen-
tal para que se pudesse subsidiar o processo de ensi-
no-aprendizagem de acordo com as necessidades e as
possibilidades de conhecimento da criança.

Nesse sentido, é por meio da experiência, da obser-
vação e da exploração de seu ambiente que a criança
constrói seu conhecimento e reinterpreta o mundo ao
seu redor. Quando a criança recebe estímulo e liberdade
a partir de um ambiente favorável passa a conviver com
a possibilidade de ampliar sua criatividade, a aprender
a lidar com o mundo e a formar sua personalidade.

Outra teoria igualmente recente é a Neurociência,
que estabelece relações entre cérebro e linguagem. O
que se pode explicar que é no cérebro que se processa a
aquisição da linguagem. Tal teoria, por sua vez, deu ori-
gem ao Neuroconstrutivismo, que reconhece a efetivi-
dade das ações da criança no seu processo de aprendi-
zagem e no fato de que as estruturas de conhecimento
seriam não inatas, mas, sim, emergentes.

Para Lorandi, Cruz e Scherer (2011), os bebês sur-
dos apresentam uma diferenciação, a saber, a gesticula-
ção e o tipo silábico, parte integrante do sistema foné-
tico das línguas de sinais. Conforme entendimento de
Quadros (1997), as crianças surdas que são expostas à
Língua de Sinais desde cedo, da mesma maneira que as
crianças ouvintes também expostas à língua oral, ad-
quirem, ambos os grupos, balbucios até em torno de 1
ano de idade e, posteriormente, próximo aos 2 anos de
idade, produzem palavras ou sinais, conforme o caso,
aumentando fortemente seu vocabulário e a complexi-
dade da sua linguagem.

Assim, é fundamental que a criança surda tenha um
processo natural de aquisição da língua - e esse proces-
so independe do tipo de língua expressa, seja de sinais
seja oral. Essa prática, desde os primeiros meses de
vida, contribui para que a criança tenha um desenvolvi-
mento normal e um vocabulário mais rico.
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rando-se, assim, um processo cognitivo bastante com-
plexo e estruturado. Ocorre que em uma conversa, por
exemplo, esse processo deve ser bastante rápido, assi-
milando-se o objeto e transmitindo-se as informações
com a fala ou com os sinais.

Por isso, entende-se, ainda, que a capacidade de
reconhecer e de nomear objetos ocorre em um desen-
volvimento contínuo, e, conforme os anos vão se pas-
sando, novos aprendizados reforçam essa capacidade,
além de associar novos elementos a essa habilidade que
se sedimenta no indivíduo. Sob esse aspecto, quando as
palavras são usadas com precisão e rapidez, novas as-
sociações se formam.

De acordo com Ferreira et a!. (2012), a aquisição da
palavra é o primeiro passo para o desenvolvimento sin-
tático, marcando o início da comunicação entre a crian-
ça e o mundo que a cerca. Já Giust e Befi-Lopes (2008)
observaram, em crianças ouvintes, alguns marcos que
assinalam o desenvolvimento gramatical envolvendo
aspectos diferenciados da linguagem, tais como fonolo-
gía, semântica, morfossintaxe e pragmática, que podem
ser estudados em suas relações ou separadamente, já
que todos se interligam ao longo do desenvolvimento
linguístico. Nesse sentido, diversos estudos vêm sendo
realizados para que se possa entender como as crianças
com desenvolvimento normal de linguagem aumentam
seu vocabulário. No entanto, ainda se sabe muito pouco
sobre o processo de aquisição léxica em indivíduos com
alteração, conforme esclarecem Befi-Lopes etal. (2006).

A extensão do vocabulário é uma importante medi-
da da habilidade intelectual. O aprendizado da palavra
e sua adequada utilização é um aspecto fundamental do
desenvolvimento da linguagem.

O vocabulário da criança está diretamente relacio-
nado com o desenvolvimento global da linguagem. Para
Torres et a!. (2002), crianças com dificuldades especí-
ficas de linguagem frequentemente usam as palavras
mais tardiamente e apresentam lentidão para adquirir
novos vocábulos.

No processo de aquisição e desenvolvimento da lin-
guagem, a criança vai dos gestos às primeiras palavras
e sentenças em um processo organizado e previsível,
que reflete como estas pensam o mundo do qual fazem
parte, como o reconhecem, além de demonstrar o que é
importante para elas (SHEUER,2003).

No Brasil, os surdos utilizam a Língua Brasileira de
Sinais (Libras), reconhecida pela Lei Federal n" 10.436,
sancionada em 24 de abril de 2002. Assim como outras
línguas naturais e humanas existentes, a Libras é com-
posta por níveis linguísticos como fonologia, morfolo-
gia, sintaxe e semântica. Do mesmo modo que há pala-
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vras nas línguas orais-auditivas, existem sinais lexicais
também nas línguas de sinais - a diferença reside na
modalidade de articulação: visuoespacial.

No que diz respeito à educação dos surdos, os edu-
cadores, no decorrer da história, criaram diferentes
metodologias de ensino, assinala Rodriguero (2000),
e alguns métodos se baseavam unicamente na língua
auditiva-oral daquela região ou país. Alguns, ainda,
dedicaram-se ao estudo da Língua de Sinais, que per-
maneceu viva entre os surdos apesar de todas as difi-
culdades. Outros educadores procuraram criar códigos
visuais para poderem se comunicar com seus alunos,
porém nenhuma dessas experiências pode ser classifi-
cada como uma Língua de Sinais.

Tendo em vistas essas especificidades relacionadas
com a surdez, cumpre ressaltar que a Educação deve
adaptar-se às possibilidades dos educandos, promo-
vendo a sua socialização. Se houver essa preocupação
educacional, as crianças surdas estarão mais bem inse-
ridas no contexto social em que vivem, pois a Educação
inclui diversos modos de estímulo, como os sensoriais,
a expressividade, a comunicação, o desenvolvimento
simbólico, a participação de pais, parentes e amigos e,
ainda, a utilização dos resíduos auditivos da criança,
conforme Marchesi (1995) esclarece, concluindo que
todas essas ações têm como alvo minimizar as limita-
ções das crianças surdas.

O Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES),
único em âmbito federal e que se destaca na vanguar-
da da educação da pessoa surda, adota o bílínguísmo/
bicultural como uma estratégia educacional, tendo
como "princípio de base o fato de que as crianças sur-
das são locutoras naturais de uma língua adaptada às
suas experiências do mundo e às suas capacidades de
expressão e compreensão: a língua de sinais" (KOZLO-
WSKI,2003, p. 103). Assim, o surdo é exposto à Língua
de Sinais em situações naturais nas quais outro surdo
transmite não apenas o modelo linguístico da Libras,
mas também toda a cultura contida nela. A esse respei-
to a autora enfatiza que:

A participação ativa de adultos surdos na educação
da criança surda é fundamental. Ele terá a função de
transmitir a língua da comunidade surda, a língua
de sinais. Desta forma, através do aprendizado da
língua natural, que deve ser também a língua ma-
terna, a criança surda terá acesso aos processos que
permitirão todo seu desenvolvimento linguístico e
cognitivo (KOZLOWSKI, 2003, p. 103).

Não existem limites afetivos ou cognitivos para a
surdez, assinala Góes (1996), e, se o grupo social ofe-
recer as possibilidades para o desenvolvimento e para
a aprendizagem da linguagem, o surdo terá maior cone-
xão com o meio social em que vive, pois, afinal, é nas re-
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lações sociais que as crianças nascem, e como existem
casos de impossibilidade de acesso modalidade oral da
língua, se não houver essa interação, os surdos poderão
ser excluídos; não por sua diferença, mas pela incapaci-
dade da sociedade em lhe fornecer as condições ideais
para ampliar suas relações interpessoais e, por conse-
guinte, seu desenvolvimento cognitivo.

Deve-se observar, ainda, que a educação dos indiví-
duos surdos implica em não somente ensiná-I os a falar,
pois eles não possuem nenhum problema orgânico, fí-
sico. Neste sentido, o fato de o surdo não se expressar
verbalmente é apenas devido a um impedimento bio-
lógico cuja causa está em não ouvir as palavras, e não à
impossibilidade de pronunciar essas palavras, já assi-
nala Vygotsky (1989).

Fernandes (2005, p. 23) diz que a "Língua de Sinais
como sistema simbólico" é a língua que melhor traduz
"os processos de percepção e apreensão da experiência
da criança surda", principalmente por ser representada
"através de signos de natureza gestual, espacial e visu-
al" e, portanto, sendo possível essa criança adquiri-Ia
de modo natural. Portanto, para essa autora "em tese,
se aceita a aquisição da língua de sinais como primeira
língua e a língua portuguesa como segunda língua",uma
vez que esta necessita de um processo produzido artifi-
cialmente para que o surdo seja ensinado tibidem, p.24).

As línguas de sinais são de outra ordem, uma or-
dem com base visual, e, por isso, têm características
que podem ser ininteligíveis aos ouvintes. Dessa forma,
compreendemos que a Libras e a Língua Portuguesa
apresentam todos os elementos de uma língua natural,
porém, se diferenciam em sua realização. Sobre a aqui-
sição da Libras, a língua materna de filhos de pais sur-
dos, Quadros e Schmiedt (2006, p. 19) afirmam que tais
crianças adquirem essa língua dentro do mesmo período
de desenvolvimento linguístico da ouvinte. Ou seja, é im-
portante compreendermos que tanto a criança ouvinte
quanto a criança surda vivenciam naturalmente um mo-
delo línguístíco por meio de diferentes interações.

Assim, embora não haja um consenso entre os teó-
ricos, o conhecimento dessas linhas de raciocínio con-
tribuiu para que se possa analisar com maiores possi-
bilidades como se dá o desenvolvimento da linguagem,
sobretudo ao se analisar, especificamente, a aquisição
da linguagem na surdez.

METODOLOGIA
A pesquisa consistiu em um estudo transversal des-

critivo, desenvolvido no Serviço de Educação Infantil,
do Instituto Nacional de Educação de Surdos-MEC, lo-
calizado à Rua das Laranjeiras, 232, bairro de Laranjei-
ras, no Rio de Janeiro.
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Participaram do estudo 17 alunos com idade entre
5 e 9 anos e 11 meses, de ambos os sexos, matriculados
no Serviço de Educação Infantil, frequentando, respec-
tivamente, Jardim I, Jardim 11e Jardim I1I,portadores
de disacusia neurossensorial bilateral de grau severo a
profundo, diagnosticados na Divisão de Audiologia do
INES(DIAU).

Não participaram do estudo alunos matriculados na
pré-escola há menos de 1 ano e aqueles que apresenta-
ram outras deficiências associadas à surdez. -

Os materiais utilizados para a pesquisa foram:

• Teste ABFW - Área Vocabulário (ANDRADE,BEFI-
-LOPES,FERNANDES,WERTZNER,2000).

• Filmadora: Sony Yber-shotjFull HD Movie AVCHD
Exmor R 10.2 MEGAPIXELSDSCHX5.

• PROTOCOLOSDE REGISTRO(Anexos A e B, p. 70-
72).

O instrumento de avaliação utilizado foi o Teste de
Linguagem Infantil - ABFW- Vocabulário. As crianças
pertencentes aos diferentes grupos etários forneceram
mais respostas corretas e processos de substituição
ao nomearem as figuras solicitadas do que não desig-
naram. As crianças com idades entre 7 anos e 8 anos e
11 meses demonstraram melhor desempenho do que
aquelas com idade inferior.

A avaliação do Vocabulário do ABFW tem como
objetivo verificar a competência lexical por meio da
nomeação de 118 figuras categorizadas em 9 campos
conceituais:

Vestuário.

Animais.

Alimentos.

Meios de transporte.

Móveis e utensílios.

Profissões.

Locais.

Formas e cores.

Brinquedos e instrumentos musicais.

Tomando por base o fato de que, para cada campo
conceitual, Befi-Lopes (2002) estabeleceu parâme-
tros normativos expressos por um percentual de res-
postas considerado adequado a cada faixa etária, foi
utilizado Wilcoxon Signed Ranks Test para a análise
estatística.



CONCLUSÃO
Os surdos adquirem a Língua de Sinais, da mesma

maneira que os ouvintes adquirem a língua oral, ou seja,
passando por estágios muito semelhantes aos ouvintes,
tais como o período pré-linguístico (como os ouvin-
tes); o estágio de um sinal (correspondente ao estágio
de uma palavra); o estágio das primeiras combinações
(combinar duas palavras em uma frase); e o estágio das
múltiplas combinações (no qual ocorre a explosão do
vocabulário ).

Diante dos resultados da pesquisa realizada, ob-
servou-se que as crianças surdas tiveram desempenho
abaixo do esperado para a idade na maioria dos campos
conceituais, sendo que no grupo de 5 anos, o processo
de substituição mais utilizado foi nos campos conceitu-
ais alimentos (81%); seguido por locais (75%); e, em
terceiro lugar, vestuário, com 69%. Em contrapartida,
no parâmetro de comparação da autora para essa faixa
etária, uma primeira diferença é que as crianças utili-
zaram poucos recursos de substituição, sendo as maio-
res porcentagens encontradas de 40% para os campos
meios de transportes e profissões.

A permanência dos grupos locais e alimentos em
ambos os grupos etários sugere uma diferença sutil
em relação aos resultados do estudo de Costa e Chiara

(2006), no qual os campos conceituais profissões e lo-
cais predominaram nas respostas do tipo PS em todos
os grupos etários.

Na pesquisa realizada foi observado que tanto no
grupo estudado como no grupo-controle ocorreu me-
lhor desempenho nas crianças de 5 anos de idade em
comparação com as demais. Também nos grupos estu-
dados os processos de substituição foram observados
com maior frequência no campo local e menor frequên- ~
cia em formas e cores. Nas crianças usuárias de Libras
os campos conceituais com maior índice de acertos
foram profissões, brinquedos, instrumentos musicais,
móveis e utensílios. Não houve diferença significativa
ao se considerar a idade dos participantes do estudo.

Assim, assumir a diferença comunicativa do surdo é
uma questão de ultrapassar os limites linguísticos, uma
vez que a linguagem é fator fundamental para integra-
ção na sociedade.

No entanto, as crianças que nasceram surdas ou
que ficaram surdas no primeiro ano de vida, filhas de
pais ouvintes, não puderam construir um vocabulário
básico para a compreensão da língua materna e muito
menos inferir as primeiras regras linguísticas que são
assimiladas pelas crianças ouvintes, de modo natural,
quando inexiste uma língua comum entre eles.
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